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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
AS PESSOAS DESAPARECIDAS E A ASSISTÊNCIA A SEUS FAMILIARES
(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2651 (XLI-O/11), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovada pela Assembléia Geral, em 7 de junho de 2011; a Resolução 65/210, “As pessoas desaparecidas”, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 21 de dezembro de 2010; outras resoluções passadas relacionadas com a matéria, aprovadas por ambos os foros, pela antiga Comissão de Direitos Humanos e pelo atual Conselho de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas; bem como os tratados de Direito Internacional Humanitário e de Direito Internacional dos Direitos Humanos, de vocação universal e regional, que abordam esse problema;


TOMANDO NOTA de que a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, aprovada em 20 de dezembro de 2006 pela Assembléia Geral das Nações Unidas, entrou em vigor em 23 de dezembro de 2010; e que 31 Estados a ratificaram ou a ela aderiram, dos quais 12 são Estados do Hemisfério; e que quatro dos 13 que reconheceram a competência do “Comitê contra o Desaparecimento Forçado” fazem parte desta região;

RECONHECENDO os esforços conjuntos envidados nessa área pelas organizações e associações de familiares e da sociedade civil, bem como pelas instituições estatais, para a definição de normas comuns em matéria de atendimento psicossocial, como, por exemplo, o “Consenso mundial de princípios e normas mínimas sobre assistência psicossocial nos processos de busca e investigação forenses para casos de desaparecimentos forçados, execuções arbitrárias ou extrajudiciais”, adotado em seguida ao Segundo Congresso Mundial sobre Assistência Psicossocial nos Processos de Exumação, Desaparecimento Forçado, Justiça e Verdade, de 2010;


LEVANDO EM CONTA que o problema das pessoas desaparecidas e da assistência a seus familiares é abordado tanto no Direito Internacional Humanitário quanto no Direito Internacional dos Direitos Humanos, com base nas respectivas áreas de aplicação, e que, em função dessas estruturas normativas, os Estados são instados a adotar progressivamente as medidas nacionais de aplicação já mencionadas em resoluções anteriores desta Assembléia Geral sobre a matéria, em especial no que se refere à prevenção, ao esclarecimento, ao tratamento dos restos humanos e ao apoio aos familiares;


REAFIRMANDO a necessidade humanitária e a responsabilidade dos Estados de dar prosseguimento aos esforços que sejam necessários para aliviar o sofrimento, a ansiedade e a incerteza por que passam os familiares das pessoas dadas por desaparecidas, em virtude de situações de conflito armado ou de situações de violência armada; bem como seu direito à verdade e à justiça, seu direito de conhecer a sorte e o paradeiro dessas pessoas, como reconhece a resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09) e, quando for procedente, à reparação pelo dano causado;


RECONHECENDO a necessidade de abordar a questão das pessoas dadas por desaparecidas como parte dos processos de paz e de consolidação da paz, com referência a todos os mecanismos de justiça e ao Estado de Direito, com base na transparência, na prestação de contas e na participação pública; 


DESTACANDO o desenvolvimento das ciências forenses, em particular da genética forense, bem como a importante contribuição dessas ciências para o processo de busca das pessoas desaparecidas, sobretudo no que diz respeito à localização, recuperação, identificação e restituição dos restos humanos e ao esclarecimento da sorte e do paradeiro das pessoas dadas por desaparecidas; e


REAFIRMANDO que o desaparecimento forçado representa uma violação múltipla e continuada de vários direitos humanos, que não pode ser praticada, permitida ou tolerada, nem mesmo em situações de emergência, de exceção ou de suspensão de garantias,
RESOLVE:

1. Reiterar as previsões dos parágrafos dispositivos 1º a 17 da resolução AG/RES. 2594 (XL-O/10), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovada pela Assembléia Geral, em 8 de junho de 2010. 

2. Instar os Estados a que, em conformidade com suas obrigações em matéria de Direito Internacional Humanitário e Direito Internacional dos Direitos Humanos e com a jurisprudência nacional e internacional na matéria, continuem com a adoção paulatina de medidas, inclusive disposições nacionais de natureza normativa e institucional, destinadas a prevenir o desaparecimento de pessoas, no âmbito de um conflito armado ou outra situação de violência armada, a esclarecer a sorte e o paradeiro das pessoas desaparecidas, a fortalecer a competência técnica no tratamento dos restos humanos e a atender às necessidades dos familiares, tomando como referência, entre outros, os “Princípios Orientadores / Modelo de Lei sobre as Pessoas Desaparecidas”, elaborados pelo Serviço de Assessoramento em Direito Internacional Humanitário do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV).
3. Incentivar os Estados membros a que, com vistas a abordar a situação jurídica das pessoas desaparecidas e seus efeitos sobre a de seus familiares, passem a adotar, em conformidade com as respectivas legislações nacionais, um marco jurídico interno integral necessário para reconhecer e atender às dificuldades e problemas jurídicos enfrentados pela pessoa desparecida e por seus familiares, inclusive permitindo a concessão da “declaração de ausência” para as pessoas dadas por desaparecidas, tomando como referência, entre outros, o “Modelo de Lei sobre Pessoas Desaparecidas”, elaborada pelo CICV para esses efeitos.
4. Solicitar aos Estados que dispensem a máxima atenção aos casos de crianças dadas por desaparecidas no contexto de conflitos armados e de outras situações de violência armada e que adotem as medidas apropriadas para procurar e identificar essas crianças, e levá-las de volta às suas famílias.
5. Convidar os Estados membros a que considerem ratificar a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, de 1994, e a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, e/ou aderir a ela, e implementá-las em seu ordenamento interno, bem como reconhecer a competência do Comitê contra o Desaparecimento Forçado, disposto pela segunda.

6. Instar os Estados membros a que, com vistas a tornar realidade o direito dos familiares de conhecer a sorte e o paradeiro dos parentes desaparecidos, em virtude de situações de conflito armado ou de situações de violência armada, conforme reconhece a resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), adotem medidas eficazes, no âmbito de uma investigação ampla e integral, para a localização, recuperação, identificação e restituição dos restos humanos, utilizando protocolos forenses padronizados e promovendo a criação de bancos de dados centralizados, respeitando, ao mesmo tempo, a dignidade, os costumes e a saúde mental das famílias.
7. Convidar os Estados membros a reunir, proteger e administrar os dados sobre as pessoas desaparecidas, com base nas normas e disposições jurídicas internacionais e nacionais, e a que cooperem mutuamente e com outras instâncias interessadas, que atuem nessa área, entre outros aspectos, mediante o intercâmbio de informações.

8. Recomendar aos Estados membros que levem em conta normas mínimas de assistência psicossocial, no momento de definir e aplicar as políticas públicas relacionadas com o processo de busca das pessoas desaparecidas e a respectiva investigação forense, bem como de abordar a situação dos familiares, como, por exemplo, as propostas no “Consenso mundial de princípios e normas mínimas sobre assistência psicossocial nos processos de busca e investigação forenses para casos de desaparecimentos forçados, execuções arbitrárias ou extrajudiciais”.


9.
Incentivar os Estados membros a que, em conformidade com as conclusões e recomendações da Primeira Reunião de Especialistas Forenses das Américas e da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), realizada em 24 e 25 de setembro de 2009, apóiem os processos de capacitação dos profissionais de ciências forenses nos respectivos países, bem como a realização de peritagens forenses compatíveis com os padrões e procedimentos científicos validados internacionalmente, promovendo, para esse efeito, a cooperação internacional, a participação e a assistência técnica de instituições internacionais e nacionais, com experiência reconhecida na matéria. 

10.
Convidar os Estados membros a que continuem a cooperar com o CICV, reconhecida instituição humanitária, neutra e independente, em suas diferentes áreas de responsabilidade, promovendo seu trabalho e acolhendo suas recomendações técnicas, com vistas a consolidar as medidas adotadas pelos Estados no processo de busca das pessoas desaparecidas.

11.
Incentivar os Estados membros a que, conforme seja pertinente, com o apoio das respectivas comissões de busca de pessoas desaparecidas e das comissões de direitos humanos, de Direito Internacional Humanitário ou outros órgãos competentes, à luz de seus correspondentes mandatos, e com a colaboração técnica do CICV, promovam, no âmbito nacional, a adoção de medidas com relação às disposições das resoluções sobre “As pessoas desaparecidas e seus familiares”, aprovadas por esta Assembléia Geral desde 2005, encarregando-se a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de fazer constar de sua agenda a socialização dessa informação, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização.
12.
Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução.  
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